O PROGRAMA GOVERNAMENTAL FEDERAL MAIS MÉDICOS FRENTE AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA.
Mestrando, Angelo Solano Cattoni 

RESUMO
Este trabalho não tem o fito de dirimir as diversas controvérsias debatidas pela implantação do Programa do Governo Federal Mais Médicos nos temas de afronta à soberania, ao exercício legal da profissão, à livre concorrência, ao princípio da educação e formação dos profissionais, ao concurso público ou à habilitação de diplomas, não que sejam menos importantes, porém são temas complexos para se desenvolver em apenas um artigo, de modo que talvez sejam debatidas em instrumentos de pesquisa fragmentados por este pesquisador. Proponha-se, aqui, a tentar solucionar o questionamento se o Programa do Governo Federal Mais Médicos é consoante ou dispare ao princípio constitucional democrático da isonomia. Tem-se total ciência de que este trabalho não é conclusivo, mas apenas reflexivo da atual situação criada pela norma programática que instituiu o programa de política pública Mais Médicos, o qual ao longo de mais análise e da constatação prática da norma poderá mostrar a verdade.     
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ABSTRACT

This work does not have the aim of settling the various controversies discussed by the deployment of the Program of the Federal Government More Doctors in the themes of affront to sovereignty, to the lawful exercise of the profession, the free competition, the principle of the education and training of professionals, the public tender or the enabling of diplomas, not that they are less important, but are complex themes to develop in just one Article, so that might be discussed in research instruments fragmented by this researcher. Propose, here, trying to solve the question whether the Federal Government Program More Doctors, imposed by Federal Law no. 12,871, of October 22, 2013. (Conversion of Federal Provisional Measure no. 621, july 08 of 2013), is depending on or shoot to democratic constitutional principle of isonomy It has been aware that this work is not conclusive, But only reflective of the current situation created by the standard programmatic who instituted the program of public policy More Doctors, which along more analysis and observation practice of standard may show the truth.
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INTRODUÇÃO
O fito deste trabalho não é o de dissecar todos os aspectos da Norma Legal instituída pelo Poder Executivo Federal. Até porque demandaria muito tempo e o tornaria extenso, necessitando acarretar profundo estudo de reflexão, sobre às várias ramificações de direitos, o que será realizado durante os próximos estudos no Programa de Mestrado de Direito Empresarial e Cidadania da Faculdade UNICURITIBA.  

Apresenta-se o presente artigo científico, com o escopo de analisar a constitucionalidade, ou não, dos dispositivos constantes da Lei Federal n° 12.871, de 22 de outubro de 2013
, (Conversão da Medida Provisória Federal n° 621, de 08 de julho de 2013), que instituiu o Programa Governamental de Política Pública Mais Médicos, no que tange o princípio da isonomia.

Não se pode deixar de olvidar a importância do tema, na atualidade, além da grande repercussão que vem ocorrendo na opinião pública, da discussão da classe médica e acadêmica.

Todavia, o presente estudo vai deixar de lado as conjecturas de cunho pessoal, ou ideológica do pesquisador, se preocupando apenas em analisar os aspectos estritamente legais e jurídicos, mormente sobre o crivo da constitucionalidade frente ao princípio da isonomia.

Destarte, o estudo analítico não poderá se afastar de abranger outros aspectos importantes da Lei Federal n° 12.871, de 22 de outubro de 2013 (Conversão da Medida Provisória Federal n° 621, de 08 de julho de 2013), como por exemplo: universalidade do serviço público; da eficiência; da redução das desigualdades regionais e do compromisso social em erradicar pobreza, entre outros. Tais tópicos estão entrelaçados com coerência lógica didática do princípio da isonomia. 

Ao adentrar nestes outros aspectos, sempre se procurará desenvolvê-los sobre o prisma da isonomia e não se aprofundará em cada instituto propriamente dito, deixando este encargo hermenêutico para outra oportunidade, a qual será matéria de se debruçar com mais afinco.

Tem-se ciência de que este estudo não se encontra acabado, mas em construção e será desenvolvido ao longo período de lapso temporal, servindo como prévia reflexão à luz do debate e da aplicação efetiva do Programa, sendo que apenas aplicação do diploma legal poderá nos mostrar a verdade sobre o assunto.

A pesquisa procurará fornecer uma subdivisão programática no texto em três partes. A primeira parte é conceitual e tem o escopo de averiguar os aspectos gerais do princípio magno da isonomia. Nesta fase, procura-se fornecer ao leitor uma visão geral, formulando base legal e doutrinária, para fundamentar os outros tópicos a serem desenvolvidos, com o fito de auxiliar o entendimento programático ao leitor. 

Neste tópico do estudo, se abordará apenas o fator substancial do princípio da isonomia, por parte da intenção do legislador e da própria norma jurídica. Portanto, não se procurará nesta fase da pesquisa, em buscar a questão operacional da interpretação, por parte dos operadores do Direito, até porque além de recente, não existem elementos suficientes para formular um juízo de valor, de modo que se postergará a realização de tal fator, para o futuro próximo.  

Sabe-se que a parte conceitual é essencial para o entendimento e melhor discernimento da compreensão do tema específico, principalmente, para os mais leigos nas ciências jurídicas, de modo que a pesquisa não poderia ser negligenciada neste ponto.

A segunda fase da pesquisa possui o desígnio de deflagrar às características gerais do Programa Mais Médicos e os dados que aferem a necessidade da instauração de melhoria do sistema de saúde.

A derradeira e terceira fase da pesquisa discorrerá sobre os dispositivos da Lei Federal n° 12.871, de 22 de outubro de 2013 (Conversão da Medida Provisória Federal n° 621, de 08 de julho de 2013) frente sua aplicabilidade, ou não, ao princípio da isonomia.

Ao analisar a adequação, ou não, da norma legal, se buscará realizar uma visão cidadã da aplicação, porém, técnica, restrita da legalidade e da constitucionalidade da norma jurídica.  Por certo que a pesquisa científica – sobretudo, a ciência jurídica e social – deve buscar o cunho humanístico dos fatores determinantes da norma fria da Lei, entretanto, não se pode deixar viciar pela paixão dos ideais ou negligenciar o estudo científico puro, na busca da real e independente ilação do Direito.

O método epistemológico utilizado é o biográfico, descritivo e indutivo, o qual procura desenvolver um estudo analítico das normas legais vigentes, mormente da Constituição da República de 1988 e da Lei Federal n° 12.871, de 22 de outubro de 2013 (Conversão da Medida Provisória Federal n° 621, de 08 de julho de 2013), bem como da rica doutrina sobre o assunto isonomia e a escassa doutrina sobre o tema específico (matéria recente de estudo). O presente trabalho utiliza a corrente analítica, de método dedutivo, racional-retórico.

O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA
O princípio da isonomia está expressamente previsto no caput do artigo 5° da Carta Magna, in verbis: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (...)”.
É fundamental compreendermos que o princípio da isonomia está umbilicalmente entrelaçado com o nosso sistema político (Presidencialista) e forma de Estado (Estado Democrático Social de Direito
). 
A exemplo da maioria das democracias, no Sistema Democrático Social de Direito brasileiro, o princípio da igualdade é basilar no sistema político, considerando-se que norteia à conduta social, na busca da liberdade plena. Na democracia, igualdade é sinônimo de liberdade. Na teoria, representa às mesmas condições ou mínimo de condições de possibilidades para todos
, liberdade de escolha e não de subordinação. A liberdade e igualdade unidas resguardam o direito fundamental do princípio da dignidade da pessoa humana
.

Não há princípio mais verdadeiro no Direito do que aquele dito por Aristóteles, prefaciado pelo ilustre jurista Rui Barbosa, quando assevera que se deve tratar “os iguais com igualdade e os desiguais na proporção de sua desigualdade”
.  

Está desigualdade material encontra-se no fator de discriminação, que busca equiparar os desiguais, seja pelo fator histórico, econômico, cultural ou social. É necessário ponderar que tal premissa é mais verdadeira, em um país de tantas desigualdades sociais, como o Brasil, onde diferenciação legislativa é necessária, para se realizar uma equiparação social, entre os cidadãos desiguais
. 

Todavia, a norma jurídica muitas vezes deve ser desigual, entre os cidadãos por ela amparada, com o escopo de reduzir a desigualdade (igualdade proporcional, formal ou material)
.

Na doutrina, estabelece-se a máxima de que o princípio da isonomia é supralegal
, ao lecionar que sua aplicação não é necessária ao menos estar estampado na constituição pátria, para que promover seus efeitos. Entretanto, é salutar saber até que ponto a norma jurídica desigual, não gera inconstitucionalidade, frente ao princípio da isonomia. 

A premissa supraconstitucional é de que a norma jurídica, para ser válida e constitucional, deve ser justa. A justeza está na lei, respeitar os parâmetros constitucionais, principiológicos, políticos, culturais e sociais
. No caso da ausência de um destes fatores pela lei, está não é justa e deve ser considerada ilegal.
 Vale destacar que a norma legal deve buscar o princípio democrático da igualdade, como suprassumo da intenção regulatório da conduta. Para proceder neste contexto, deve utilizar como critérios para identificação do desrespeito à isonomia, os três fatores conforme leciona o ilustre doutrinador Celso Antônio Bandeira de Mello: a) a primeiro diz com o elemento tomado como fator de desigualação; b) a segunda reporta-se à correlação lógica abstrata existente entre o fator erigido em critério de discrímen é a disparidade estabelecida no tratamento jurídico diversificado; c) a terceira atina à consonância desta correlação lógica com os interesses absorvidos no sistema constitucional e destarte juridicizados
.   

Na lição do emérito jurista, averigua-se que estará presente o respeito, ao princípio da isonomia, quando a norma que instituiu tratamento discrímen de determinado grupo, ou classe de indivíduos, esteja de acordo com os ditames constitucionais e possuir justificativa racional lógica, para se sustentar
.  

Desta forma, caso ocorra desrespeito a qualquer um dos critérios acima descritos, à medida que se impõe é a declaração da ilegalidade da norma jurídica, que previu o discrímen
. 

Por esta razão, a norma jurídica discrímen não pode possuir características tão específicas de direcionamento de seu beneficiário, mas o fato gerador do discrímen deve residir na pessoa, coisa ou situação a ser discriminada
, sob pena de se tornar ilegal, perante o princípio da isonomia, em virtude de ultrapassar o parâmetro da razoabilidade. 

Constata-se que a norma jurídica discrímen, tem por fito propiciar a garantia individual do agente beneficiário de forma geral e abstrata
, entretanto, não pode servir de pretextos egoísticos, para sancionar favoritismos.
Existem duas formas de inviabilidade da norma discriminadora, podendo ser lógica ou/e material. A inviabilidade lógica é aquela onde todos os seus elementos, apontam diretamente à individualização do agente receptor, enquanto a inviabilidade material é aquela que todas as particularidades específicas, direcionam ao agente receptor da norma
.     

Pode-se extrair a ilação de que a norma jurídica discrímen, deve almejar atingir sujeito indeterminado e indeterminável, no presente, ou determinado no futuro, com parâmetros razoáveis e proporcionais, sem almejar qualquer forma de favorecimento pessoal individual.
A presente pesquisa, ateve-se mais à matéria da norma discriminadora do que a geral, considerando-se que está é mais suscetível a ferir o princípio da isonomia, por suas peculiaridades. 

Após discorrermos sobre o princípio da isonomia, seu preceito legal constitucional, característica, aplicação e controle, concluímos esta primeira fase conceitual. No tópico seguinte, vamos abordar às características gerais e motivos do Programa Mais Médicos.   

PROGRAMA GOVERNAMENTAL MAIS MÉDICOS E AS NECESSIDADES DO SISTEMA DE SAÚDE
É válido esclarecer, para fins de contextualização, que o começo desta pesquisa deu-se com a análise da Medida Provisória, após o Projeto de Lei que tramitou junto ao Congresso Nacional e, por derradeiro, a  Lei Federal n° 12.871, de 22 de outubro de 2013 (Conversão da Medida Provisória n° 621, de 08 de julho de 2013), sancionada pela Presidência da República e devidamente vigente. É salutar mencionar, que durante o trâmite legislativo ocorreram algumas modificações, mantendo-se sua essência, sendo que a Presidência da República vetou apenas o §1° do artigo 16. 

Antes de se adentrar na análise dos dispositivos da Lei, urge salientar que a pesquisa foi desenvolvida, buscando mais a visão do cidadão/jurisdicionado, recebedor do serviço público de saúde, em relação ao interesse de classes, não deixando de lado a visão normativa restritiva, sob o crivo da constitucionalidade do princípio da isonomia. 

Os motivos enumerados pelo Projeto de Medida Provisória não deixam dúvidas, sobre o caráter de fomentar a redução da carência de profissionais médicos, nas regiões prioritárias para o SUS, bem como, de melhorar as condições de atendimento, no serviço de atenção básica
.

Outrossim, os motivos da Medida Provisória fazem parte de amplo pacto, com o escopo de fomentar melhores condições, junto ao sistema de saúde, abrangendo o desenvolvimento da educação do Ensino Superior, nos cursos de Medicina
, de infraestrutura
 nos hospitais e postos de saúde, descentralização dos profissionais para as regiões com mais carência
.  

O problema da saúde pública no Brasil é crônico e de longa data, não como quer acreditar o Governo, que apenas agora tornou-se emergencial, chegando a muito tempo ao estado crítico, em virtude da falta de planejamento de políticas públicas.

São vários os problemas decorrentes do sistema de saúde no Brasil, entre os principais estão: a) número reduzido de cursos de Medicina, que formam poucos profissionais, não sanando a demanda presente pelo número de habitantes; b) má distribuição de médicos nas regiões mais periféricas, com a concentração nos grandes centros urbanos; c) falta de incentivo econômico, para o ingresso no Sistema Único de Saúde (SUS); c) falta de profissionais qualificados no SUS; d) falta de equipamentos, aparelhos e materiais nas unidades de atendimentos e hospitais públicos, etc.

A Lei Federal n° 12.871, de 2013, tem o propósito de apresentar uma resposta à sociedade brasileira. Ao reivindicar melhores condições na saúde pública, não soluciona todos os problemas, mas é o começo de iniciativa de importantes modificações.

Vislumbra-se que a Lei estabelece a preferência por médicos brasileiros
-
 na integração do Programa Mais Médicos. Contudo, ao observarmos os atos do Governo, constata-se que não está sendo praticada esta perspectiva. Percebe-se que vem ocorrendo um incentivo à exportação de profissionais estrangeiros
, mormente os médicos estrangeiros cubanos
.        

Passa-se a analisar agora, os problemas elencados acima. Além da falta de infraestrutura, o problema mais agravante no sistema de saúde do Brasil é a falta de profissionais
, o índice de médicos por número de habitantes é baixo, comparados aos indicadores de outros países, conforme tabela comparativa
:
Comparação com outros países

	PAÍSES
	Médico por 1.000 hab.
	
	PAÍSES
	Médico por 1.000 hab.

	Peru
	0,9
	
	Estados Unidos
	2,4

	Chile
	1
	
	Reino Unido
	2,7

	Paraguai
	1,1*
	
	Austrália
	3

	Bolívia
	1,2*
	
	Argentina
	3,2*

	Colômbia
	1,4*
	
	Itália
	3,5

	Equador
	1,7
	
	Alemanha
	3,6

	Brasil
	1,8
	
	Uruguai
	3,7

	Venezuela
	1,9*
	
	Portugal
	3,9

	México
	2
	
	Espanha
	4

	Canadá
	2
	
	Cuba
	6,7


O Brasil possui 1,8 médicos para cada 1.000 habitantes, índice abaixo dos países vizinhos da América Latina, como a Argentina, 3,2, e o Uruguai, 3,7; e muito longe de países como a Espanha, 4,0, e Cuba 6,7. A partir desta realidade preocupante, constata-se que o Brasil está com um déficit muito considerável, na quantidade de médicos, por habitantes.

Destarte, o problema mais agravante do sistema de saúde é a má distribuição dos profissionais nos Estados-membros
, veja-se a tabela abaixo: 
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Os Estados do Maranhão (0,58), Pará (0,76), Amapá (0,76), Piauí (0,92) e Acre (0,94), são aqueles com o menor índice de médico, por habitantes. É necessário ponderar que apenas quatro Estados-membros e o Distrito Federal, estão acima do índice nacional, os quais são Espírito Santo (1,97), Rio Grande do Sul (2,23), São Paulo (2,49), Rio de Janeiro (3,44) e Distrito Federal (3,46). A diferença ente o Estado com o menor índice, o Pará (0,58) e o maior Distrito Federal (3,46), é de 2,88 pontos.

Contudo, a maior diferença social não está voltada apenas aos índices comparativos dos países ou dos estados, mas está nos municípios e regiões periféricas deste longínquo país, com extensão continental chamado Brasil. A demanda dos municípios por profissionais médicos é constante e só majora
.   

A Lei Federal n°12.871, de 2013 estabelece diretrizes afirmativas, determinantes para reduzir a desigualdade regional, no setor da saúde pública brasileira. É cediço de que o problema com o Sistema Único de Saúde
 Brasileiro é gigantesco e crônico, sendo mal gerido, administrado e sem planejamento, não atendendo a população brasileira, com o mínimo de dignidade humana, de modo que toda e qualquer intenção de se melhorar o Sistema, deve ser louvada e acolhida.

Sabe-se ainda, que as cidades periféricas são aquelas que mais sofrem, com a falta de médicos
, de equipamentos para realizar diagnósticos, exames e tratamentos de saúde. Lamentavelmente, os cidadãos brasileiros destas regiões ficam a mercê da sorte e do destino, na enfermidade.

Outro problema bem delineado para a falta de médicos, em cidades periféricas e naquelas de pequeno porte, é a falta de interesse destes profissionais, em se estabelecer nessas regiões, seja pelo baixo salário, pela falta de infraestrutura, ou longevidade dos grandes centros econômicos.

Desta maneira, visando alguns destes problemas, o Governo Federal instituiu como forma emergencial, por força de medida provisória, a política pública do Programa Mais Médicos, a qual agora instituída por força de Lei.  

Em seu artigo 1º, o Projeto de Lei proclama à instituição do Programa Governamental “Mais Médicos, com a finalidade de formar recursos humanos na área médica, para o Sistema Único de Saúde (SUS)”, tendo entre os objetivos, os dispostos nos incisos I e IV “I – diminuir a carência de médicos nas regiões prioritárias para o SUS, a fim de reduzir as desigualdades regionais na área da saúde; (...) IV – ampliar a inserção do médico em formação nas unidades de atendimento do SUS, desenvolvendo seu conhecimento sobre a realidade da saúde da população brasileira (...)”.

Ao analisar o artigo primeiro da norma, já se pode extrair o cunho social predominante em seu texto, bem como, que se encontra em simetria com os preceitos constitucionais, ao prever como objetivo “diminuir a carência de médicos nas regiões prioritárias para o SUS” e “reduzir as desigualdades regionais na área da saúde”. 

No momento em que o texto legal, prevê como objetivo, diminuir a carência de médicos em determinadas regiões, preceitua que há o fito de “garantir o desenvolvimento nacional”
, bem como, ao estabelecer como meta, reduzir as desigualdades regionais da saúde
, a norma jurídica reduzir a marginalização das diferenças sociais e a melhora na universalização do serviço público.

Por certo que o Brasil, país de dimensões geográficas continentais, com regiões tão distintas na economia e cultura, devem também ser tratadas de forma diferenciada pelo Estado, procurando desenvolver as regiões com menos índice de desenvolvimento, no setor de saúde.

OS ASPECTOS DO PROGRAMA DO GOVERNO FEDERAL MAIS MÉDICOS FRENTE AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA
Passa-se a discorrer neste momento, sobre os dispositivos da Lei Federal n° 12.871, de 22 de outubro de 2013. Esta legislação institui no âmbito do Governo Federal o Programa Mais Médicos.

Ao analisarmos o Projeto de Lei, s.m.j., pode-se constatar que o texto em parte atende o princípio da isonomia. Por outro lado, alguns dispositivos na norma jurídica vão de encontro de colisão, com o princípio da igualdade. A ilação que se extrai é de constitucionalidade parcial da norma estudada.
Vamos observar agora, os motivos que levam a esta ideia. O artigo primeiro torna-se legítimo, frente ao princípio constitucional da isonomia, mormente na questão programática de redução das desigualdades regionais e da busca da universalização do serviço público de saúde
. 

O artigo 196
 da Carta Magna prevê que é direito de todos os cidadãos e obrigação do Estado, a universalidade do serviço público de saúde. O direito à saúde é o direito à vida
, bem como, o direito à universalização do serviço, é o direito ao acesso do cidadão
.

O princípio da isonomia frente ao serviço público de saúde, está umbilicalmente atrelado ao princípio da universalização
, sendo que apenas se alcançará a redução na desigualdade social brasileira, quando se atingir o direito de todos acessarem os serviços básicos do Estado.
Desta forma, vislumbra-se que o primeiro dispositivo almeja a busca da universalização do serviço público de saúde, mormente nas regiões mais carentes e com déficit de profissionais, contemplando com plenitude o princípio democrático da isonomia.
O inciso I
 do artigo 2º do Projeto de Lei busca a universalização do serviço, com a formação de mais profissionais nas regiões, onde existe mais carência de profissionais médicos. 
A limitação de vagas nos cursos de medicinas e a falta de oferta de vagas de residências médicas no Brasil, é um déficit social e educacional que assola o Sistema Único de Saúde. Em termos estatísticos, fica longe da quantidade de médicos, por habitantes, recomendada pelos órgãos internacionais. (conforme tabela ilustrativa alhures).

A majoração da formação de médicos
, mediante o aumento de vagas nos cursos de medicina
 e bolsas de residência médica,
 nas regiões onde há mais necessidade, é totalmente compatível ao princípio da isonomia. Porquanto dá oportunidade aos cidadãos comuns, em buscarem uma chance de formação educacional, em uma instituição educacional no curso de Medicina (mormente com as questões de cotas nas universidades públicas), como ao cidadão beneficiário do serviço público das cidades periféricas, que mais necessitam destes profissionais. 
Assim, verifica-se que o dispositivo alhures é acolhido pelo princípio magno da igualdade, ao proporcionar aos cidadãos das cidades periféricas, médicos com raízes nas localidades e suprimindo a necessidade destes profissionais ao Sistema Único de Saúde. 
O inciso III do artigo 2° do Projeto de Lei disciplina a possibilidade de aperfeiçoamento dos profissionais médicos, na área de saúde básica, nas regiões necessárias do Sistema Único de Saúde
, seja por intermédio de médicos em estágio de residência, ou por intermédio de médicos estrangeiros, mediante convênio de intercâmbio internacional
.
Neste ponto, encontram-se instauradas às primeiras polêmicas, formuladas pela norma legal. O primeiro ponto polêmico do dispositivo é a integração ensino-serviço, onde o médico em formação (fases finais, em estágio de residência médica) será direcionado a realizar estágio de residência médica, no Sistema Único de Saúde, pelo prazo de 02 (dois) anos, no modo de internato, no mínimo de 30% (trinta por cento) da carga horária, na área de atenção básica e em serviço de urgência e emergência
.     
Embora haja muita crítica a esta determinação legal, em fixar obrigatoriedade aos médicos em formação, em prestar o ensino-serviço junto ao Sistema Único de Saúde, há necessidade de analisar o contexto social por completo e visar sempre o bem-estar de todos, não apenas a visão restritiva da classe médica, ou acadêmica. 
É possível observar que já houve avanço, mesmo que de forma tímida, na questão da democratização do Ensino Superior no Brasil. Nota-se, porém, que os cursos de medicina ainda são elitizados. As classes A e B predominam de forma determinante, na grande maioria das vagas nas universidades, sejam elas privadas, ou públicas.

Deste modo, a obrigatoriedade dos médicos em frequentar estágio de residência, por prazo determinado na atenção básica e no serviço de urgência e emergência do Sistema Único de Saúde, coaduna ao princípio da isonomia, além de caracterizar o fator mais importante de humanizar estes profissionais às dificuldades da população mais humilde e necessitada. 

A experiência adquirida nos corredores dos prontos socorros dos hospitais públicos, ou dos postos de saúdes das cidades periféricas, proporcionará ao profissional uma visão humanística da realidade social brasileira, mesmo que após a conclusão da residência não queira mais prestar serviços, na rede pública de saúde.

A humanização dos profissionais é fator acessório, porém, primordial para se almejar a igualdade no serviço público de saúde. Porquanto, ao olhar do ponto de vista de uma pessoa mais desfavorecida de recursos financeiros, ou de conhecimentos, o profissional procurará entender seu estado de necessidade, suas preocupações e anseios, levando-o entender melhor a forma mais adequada de tratamento e não apenas tornando mais um número frio de estatística no problema social.         

Ademais, cabe ressalvar que os milhares de médicos em estágio, no modelo de internato da residência médica, espelhados nos postos de saúde do País, supriram uma demanda imediata de atendimento emergencial, o que a prima face adequa-se ao princípio da isonomia, porquanto proporcionará amplitude e melhora no serviço de saúde pública. 

A Lei Federal busca aprimorar as instituições de Ensino Superior do curso de medicina, com o escopo de melhorar às condições dos acadêmicos e médicos em formação, tanto estrutural (bibliotecas, laboratórios, ambulatórios, equipamentos especiais e informáticas)
, quanto de qualificação técnica (metas ao corpo docente, titulação do corpo docente, fomento à pesquisa e publicação científica, etc.)
.


O princípio da igualdade não apenas atinge a perspectiva do usuário receptor da prestação do serviço público de saúde, mas, também, do acadêmico e do profissional em formação e, neste ponto, o legislador infraconstitucional foi feliz na escolha, visto que adequou a norma jurídica, nos parâmetros da isonomia constitucional.

O princípio da universalização não atinge apenas o serviço público de saúde, mas todos os serviços de políticas públicas essenciais, geradas constitucionalmente pelo Estado. Entre eles, está a educação. A intenção do legislador infraconstitucional foi de ampliar a formação educacional dos médicos, oferecendo melhores condições técnicas e estruturais, na linha de produção de ensino acadêmico, dando diretrizes mínimas para evolução. Desta feita, a busca de uma condição de ensino e de padrão, é válida para todas as instituições de Ensino Superior do curso de medicina, as quais serão fiscalizadas pelo agente estatal.

Na atualidade, há forte tendência política de descentralizar e abranger às políticas públicas, nas regiões periféricas, com a finalidade de atingir a maioria dos cidadãos brasileiros, buscando a redução das desigualdades e a universalização dos serviços públicos essenciais. 

Nesta busca homérica e democrática, o legislador infraconstitucional procurou fomentar a descentralização do Ensino Superior às regiões mais necessitadas do serviço de saúde
, utilizando como parâmetro, a quantidade de médicos, para o número de habitantes, estrutura quantitativa e atendimento à população carente
.  

O Brasil é um país em desenvolvimento e somente conseguirá atingir seus sonhos, com a democratização, ampliação e qualificação da educação. Por certo, os parâmetros são objetivos, com o intuito normativo de realizar a descentralização e o desenvolvimento das regiões mais necessidade do serviço de saúde, almejando reduzir a desigualdade social. 

Outrossim, cabe visualizar que à norma jurídica encontra-se em consolidação e os objetivos não devem ser considerados taxativos, podendo ser criados tantos outros ao longo do tempo, por regulamentação dos órgãos estatais (Ministério da Saúde, Ministério da Educação e Conselho Nacional de Educação).            
Destarte, nem todos os dispositivos da Lei Federal n° 12.871, de 22 de outubro de 2013, estão em consonância com o princípio da isonomia. Está não é uma crítica deste pesquisador, mas uma constatação da discussão instaurada sobre alguns pontos da norma jurídica (ainda no âmbito da especulação, haja vista que a lei é muito recente e apenas o tempo poderá mostrar sua verdadeira faceta), entre eles, por exemplo, encontra-se a retira do poder deliberativo e decisão do Conselho Federal de Medicina e dos Conselhos Regionais de Medicina sobre a fiscalização e padronização de inscrições dos profissionais da categoria médica. 
São vários os pontos discutíveis entre os representantes da classe médica e o Governo. Todavia, este estudo se atem apenas ao teor constitucional da isonomia, ficando desde já, a necessidade de aprofundamento nas outras questões, que envolvem o tema, no qual será debatido por este pesquisador, em estudo independente e detalhado.
O primeiro ponto discutível tange sobre o fato dos médicos dotados de diploma estrangeiro, que participam do Programa Mais Médicos, serem dispensados do meio de avaliação da sua capacidade técnica, para exercício da profissão médica, dentro dos parâmetros mínimos de conhecimento do ensino educacional brasileiro, denominado Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos (Revalida)
, o que a priori parece ser ato totalmente desigual, visto que apenas faz diferença aos profissionais que integram o programa governamental Mais Médicos.
O §2° do artigo 48
 da Lei Federal n° 9.394, de 1996 (Lei de diretrizes e bases da educação nacional) e a Portaria Interministerial n° 278, de 2011, chancela a necessidade da realização do sistema revalida para obtenção do reconhecimento do diploma estrangeiro pelo Estado Brasileiro.

Revalida é o sistema unificado utilizado pelo Estado, para certificar que o profissional que estudou em universidade estrangeira (brasileiro ou estrangeiro) possui os conhecimentos necessários, adequados e similares ao método de ensino das universidades brasileiras. 

Este método consiste em certificar o diploma estrangeiro em uma universidade pública e pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), aplicando-se um exame com o fito de aferir se o profissional possui as aptidões, para exercer sua atividade profissional em todo o território nacional
. Caso contrário não. 

Verifica-se que a agressão ao princípio da isonomia está presente, quando se faz diferenciação, em dispensar a obrigatoriedade de exigir o sistema revalida, apenas ao Programa Mais Médicos, nos moldes do caput do artigo 16
, deixando de se aplicar importante mecanismo de fiscalização e de validação de capacidade técnica de médicos, com certificado de graduação estrangeiro. 

Sem a averiguação da qualificação técnica pelo sistema revalida, a população receptora do serviço profissional médico do Programa Mais Médicos fica a mercê do mau atendimento, por profissionais sem qualificação adequada. Sem a análise prévia destes profissionais, quem garante sua qualificação e capacitação, para exercer a medicina dentro do território brasileiro? Quem garante a legitimidade da documentação seja verdadeira e que o profissional realmente frequentou o curso superior na instituição estrangeira? Quem será responsável pelo dano causado por este mau profissional, no caso de erro médicos? São questionamentos importantes a serem levantados, porém as respostas só poderão ser apresentadas com o tempo e através do Poder Judiciário. 
Nota-se que a dispensa do sistema revalida pelo Estado Brasileiro de que há emergência e necessidade, em se prover o serviço de saúde, em determinadas regiões do País, o qual, sozinho, não merece sustentar.  O problema do serviço de saúde no Brasil é crônico, que permeia de longa data, não fazendo jus ser realizado sem planejamento adequado, com estudo aprofundado e debatido pela sociedade. 
Parece que o ato administrativo possui vários motivos obscuros (validar os diplomas dos brasileiros que cursaram medicina em uma universidade estrangeira; exportar médicos estrangeiros dos países simpatizantes do Governo Federal, entre outros) com o escopo de dar uma resposta rápida e sem planejamento à sociedade. 
É translucida que a dispensa do sistema de revalidação aos médicos integrantes do Programa Mais Médicos fere o princípio da isonomia, haja vista que o restante dos médicos necessita (método correto) realizar a avaliação legal do revalida. 

Outro fator de discussão pelos órgãos da classe médica brasileira – no que tange a isonomia – é de que o Estado Brasileiro retirou do Conselho Federal de Medicina e dos Conselhos Regionais de Medicina – no âmbito do Programa Mais Médicos – a prerrogativa de outorgar inscrição, para habilitar os médicos de atuarem dentro do território nacional.

Em seu §3° do artigo 16
, a Lei usurpa do Conselho Federal de Medicina e dos Conselhos Regionais de Medicina a prerrogativa de inscrever os profissionais médicos, com diploma estrangeiro em seu quadro registral, com o escopo de autorizar o exercício regular da atividade, passando à competência para o Ministério da Saúde, na qual emitirá um registro único para cada médico intercambista inserido no Projeto Mais Médicos, bem como, expedirá documento e habilitação para exercer medicina. 
A revolta da classe médica pátria está de que a única confraria, que não exercer mais o cadastramento de seus profissionais – apenas neste caso específico dos médicos intercambistas do Programa Mais Médicos, visto que os médicos graduados no Brasil ainda é prerrogativa do Conselho Federal e Regionais – feriu o princípio de isonomia entre as classes profissionais, bem como, seu direito de fiscalizar e regulamentar os todos os profissionais da sua categoria.
Parece razoável pensar que está distinção rechaça o princípio da isonomia, ao usurpar da competência que é originária e natural dos Conselhos Médicos, os registros de seus profissionais. 

A norma jurídica tenta dar ar de falsa legitimidade, ao mencionar que a Coordenação do Programa Mais Médicos comunicará ao Conselho Regional de Medicina o cadastramento para realização do cadastro único
, bem como, caberá a fiscalização ao Conselho Regional de Medicina
. Pode-se considerar arbitrária, ao mencionar que o atestado da Coordenação do Projeto é condição necessária e suficiente, para o exercício da medicina, no âmbito do Programa Mais Médicos, afastando a competência dos Conselhos Regionais de Medicina, instituído pela Lei Federal n° 3.268, de 30 de setembro de 1957
.  

Não parece ser legítimo este ato administrativo de cadastramento dos médicos intercambistas pelo Governo Federal, mas, sim, imposição arbitrária, porquanto a análise da documentação e cadastramento já foi realizada por parte do Ministério da Saúde, restando apenas aos Conselhos Regionais de Medicina emitir o registro único, sem ao menos ter averiguado qualquer documentação prévia. 

Desta maneira, vislumbra-se que a imposição de competência do Governo Federal, em expedir cadastramento provisório aos médicos intercambistas do Programa Mais Médicos, fere ao princípio da igualdade por ser competência natural e originária dos Conselhos Regionais de Medicina, bem como, são casos isolados numa regra geral, sem justificativa plausível. 

Ademais, cabe salientar que esta situação (intervenção) apenas ocorre no Conselho de Medicina, em nenhum outro Conselho no Brasil ocorre este fato. A diferenciação não justificada fere o princípio da isonomia.  
Outro preceito que parece ferir o princípio da isonomia é a diferenciação, entre os médicos intercambistas e os médicos que possuem diploma brasileiro, ou reconhecido no revalida, no que tange a exclusividade
 de prestação do serviço, onde a norma legal disciplina que os intercambistas são proibidos de exercer qualquer atividade médica fora do Programa Mais Médicos
, diferente dos médicos integrantes do Projeto que possuem diploma brasileiro, ou reconhecido no revalida, os quais poderão exercer medicina fora do Programa Mais Médicos, em clínicas e consultórios particulares, escalas em hospitais públicos e privados, etc.
A discriminação é incompatível com o princípio da isonomia, porquanto restringe direito apenas uma parcela de profissionais da mesma classe, fazendo diferença entre iguais. O preceito legal que adverte que o médico participante do Programa Mais Médicos, não manterá qualquer vínculo empregatício
, fere o princípio da isonomia. É obvio que qualquer relação de subordinação, continuidade (não eventual, habitual), prestação intuito personae e remuneração
, terá relação empregatícia, seja estatutária ou celetista, seja temporária ou definitiva.

O projeto Mais Médicos para o Brasil vem mascarado, como uma modalidade de especialização (pós-graduação) de formação/acadêmica do médico, em regime de integração ensino/serviço, tal como a residência médica, só que voltada para a formação/aperfeiçoamento/especialização para o trabalho médico de atenção básica no Sistema Único de Saúde
. 

Em que pese a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho já ter consolidado a admissão desta modalidade de atividade acadêmica/profissional, não configura relação de vínculo de emprego
 e seja admitida o recebimento de bolsa, no programa de residência médica (Lei Federal n° 6.932/1981, revisada pela redação dada pela Lei Federal n° 12.514, de 2011), verifica-se que as características das funções dos médicos designadas pelo programa Mais Médicos, distorce o fito da natureza jurídica do modelo ensino/serviço.
É visível que as atribuições do médico participante selecionado, para ingressar no Programa Mais Médicos é de trabalhar na atenção básica do Sistema Único de Saúde, em regiões do país carentes deste profissional, nas funções precípuas de atendimento à população e pacientes e não de se ensino ou aperfeiçoamento, como a Lei – tenta dar feição de legalidade – de modo que fere o princípio da isonomia, com relação aos outros médicos inseridos no Sistema Único de Saúde, bem como, aos outros bolsistas.
Neste vértice, constata-se que a norma jurídica – do modo que está moldada – burla princípios constitucionais da prévia aprovação em concurso público e do livre exercício profissional. Em suma, a característica prática que mais adequa-se ao Programa Mais Médicos é o vínculo temporário e celetista, predominante nos cargos em comissão.  

A Lei prevê que o médico integrante do Projeto Mais Médicos segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social (RGPS)
, nos moldes da Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991, respeita-se o princípio da isonomia.

Contudo, a norma faz distinção discriminatória aos médicos intercambistas, quando prevê que não farão parte do Regime Geral de Previdência Social (RGPS)
, mas de cobertura securitária internacional específica
 ,ou do regime do país do médico intercambista
.  

A Lei Federal n° 12.871, d2 2013 fere o princípio da isonomia quando faz diferença, entre a concessão de visto temporário para aperfeiçoamento médico, ao prever o prazo de 03 (três) anos
, eis que a Decreto-Lei n° 86.715, de 1981 (regulamenta a Lei Federal n° 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil), prevê o prazo máximo de 02 (dois) anos
. 
Inda, a norma jurídica faz diferenciação ilegal, entre os concorrentes do processo seletivo público do Programa de Residência Médica, ao adicionar pontuação aos médicos formados em instituições de Ensino Superior brasileiro, ou com diploma revalidado, que participaram de ações na área de atenção básica em saúde, nas regiões prioritárias ao Sistema Único de Saúde
. 

Portanto, verifica-se que este dispositivo apresenta distinção discrímen, entre os concorrentes do processo seletivo público do Programa de Residência Médica, contra o princípio magno da isonomia. 

Um dos pontos mais polêmicos sobre o tema – que causa discussão no âmbito da isonomia – é da distinção que a norma jurídica faz entre os médicos brasileiros e os estrangeiros, sobretudo, na possibilidade dos acordos e convênios firmados com os outros países, ou entidades internacionais
 (exemplo: Cuba), em algumas hipóteses restringindo à liberdade dos cidadãos estrangeiros, ou restringindo seu direito à igualdade do salário
 percebido pelo mesmo trabalho dispendido do médico nacional.

O real salário percebido pelos médicos intercambistas cubanos é um mistério, não se sabe o quantum o Governo de Cuba repassa aos seus profissionais, porquanto o Governo Brasileiro efetua o repasse ao Governo Cubano via convênio, não sendo este acesso transparente, o que fere o princípio da isonomia dos profissionais receberem o mesmo importe de remuneração
 dos outros médicos que integram o Projeto Programa Mais Médicos.       

Assim, não parece igualitário o Governo Brasileiro firmar acordos internacionais com outros Países, com clausulas que ferem o direito de todos os profissionais receberem a mesma remuneração por idêntico serviço prestado. É certo que tal ato fere o princípio da isonomia.

Neste tópico, procurou-se apresentar uma visão geral sobre a constitucionalidade, ou não, dos dispositivos da Lei Federal n° 12.871, de 22 de outubro de 2013, que instituiu – na esfera federal – o Programa Governamental Mais Médicos. A seguir, passa-se as alegações derradeiras.
CONCLUSÃO
A presente pesquisa teve como objeto de estudo um tema de relevância acadêmica. Este artigo buscou desenvolver uma temática atual para o meio jurídico, visto a escassez de estudos sobre o Programa Governamental de Política Pública Mais Médicos.

Ao longo do desenvolvimento do estudo, deparou-se ao conflito de interesse público da necessidade emergencial de mais médicos, nas maiorias das cidades brasileiras e da análise fria da norma jurídica, de modo que buscamos em nosso arcabouço jurídico às respostas mais adequadas em respeito à legalidade, à segurança jurídica, à igualdade e ao interesse público social, o qual é papel do verdadeiro pesquisador e operador do Direito. 

Não insensível ao problema social da falha do Sistema de Saúde Brasileiro e dos milhões de cidadão não assistidos pelo Estado, vislumbra-se que a necessidade de mais profissionais, não pode ponderar sobre a égide da formalidade, gerenciamento e planejamento que deve plasmar as decisões da Administração Pública.

A Lei Federal n° 12.871, de 22 de outubro de 2013, instituído importante meio de universalização do serviço de saúde no âmbito nacional, buscando a desconcentração do atendimento nas áreas mais carentes e prioritárias do SUS, bem como políticas públicas programáticas no ensino superior.

O Governo Federal instituiu ótima política pública com o fito de desenvolver o sistema de saúde, com a desconcentração e descentralização da prestação do serviço e da evolução no ensino público no Curso de Medicina, reaparelhamento do Estado nos postos de saúde e prontos socorros do País. 

Porém, na busca deste ímpeto, o Poder Executivo ultrapassou seu poder de propor legislação e acima de tudo desvirtuou vários institutos e regras gerais de Direito, ferindo, principalmente, o princípio constitucional da isonomia, em alguns dispositivos da norma jurídica estudada.

Este motivo nobre e justificável da universalização, não deve sobrepujar sobre todo nosso sistema constitucional, que ampara os direitos democráticos da isonomia, liberdade e do devido processo legal, sob pena de virar regra geral para o abuso de poder e atribuição legal.

Ao analisar a norma jurídica em tela, constata-se que certos dispositivos não atendem característica material e formal do princípio da igualdade, ao contrário, apresenta característica discrímen que afasta totalmente sua aplicação.

Extrai-se a ilação de que a Norma e o Programa em estudo são inconstitucionais, em alguns dispositivos, do ponto de vista que fere o princípio democrático da isonomia, por diversos fatores, entre eles podemos citar: a diferenciação entre profissionais (médicos); falta de mecanismos de aferimento por parte dos Conselhos da capacidade profissional dos médicos estrangeiros,; falta de condições aos médicos do programa de exercer eficientemente suas prerrogativas; ilegalidade da obrigação do acadêmico em medicina exercer atividade no Sistema Único de Saúde (SUS), entre outros, bem como constitucionais em outros dispositivos, como busca da universalização do serviço de saúde e de educação de ensino superior em Medicina; descentralização e distribuição dos médicos nas áreas mais necessitadas e carentes; melhora nas condições dos profissionais em exercer sua atividade, com a aquisição de equipamentos e materiais.

Desta forma, vislumbra-se que a norma legal pode ser contestada parcialmente pelos nossos tribunais, mormente na Suprema Corte de Federal, ao ser arguida a inconstitucionalidade de alguns artigos por não respeitarem o princípio magno da isonomia.

Assim, apenas o tempo nos dirá a verdadeira face da norma que instituiu no âmbito do Governo Federal o Programa Mais Médicos.  

  É imperioso salientar que este estudo não é definitivo, o qual está em formação e consolidação, ficando a cargo do povo brasileiro, do tempo e dos nossos tribunais, julgarem sua legitimidade e constitucionalidade. 
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�	 A terminologia mais utilizada pelos doutrinadores para caracterizar nosso modelo de Estado é o Estado Democrático de Direito, contudo este operador do Direito sempre preferiu utilizar a expressão Estado Democrático Social de Direito, eis que sempre nutriu a ideia de que nosso Estado como constituído (legalmente, culturalmente e historicamente) possui peculiaridade impares, mormente porque nossa Constituição Cidadã possui características programáticas sociais. Estado por se tratar de um ente político independente reconhecido pela entidade internacional.       


�	 A absoluta igualdade jurídica não pode, contudo, eliminar a desigualdade econômica; por isso, do primitivo conceito de igualdade, formal e negativo (a lei não deve estabelecer qualquer diferença entre os indivíduos), clamou-se pela passagem à igualdade substancial. E hoje, na conceituação positiva da isonomia (iguais oportunidades para todos, a serem propiciadas pelo Estado), realça-se o conceito realista, que pugna pela igualdade proporcional, a qual significa, em síntese, tratamento igual aos substancialmente iguais (CINTRA de Araújo Antonio Carlos, GRINOVER Pellegrini Ada, DINAMARCO Rangel Cândido. Teoria Geral do Processo. Ed. 26ª, editora Malheiros, 2010, p. 59-60).


�	 Liberdade e igualdade formam dois elementos essenciais do conceito de dignidade da pessoa humana, que o constituinte erigiu à condições de fundamento do Estado democrático de Direito e vértice do sistema dos direitos fundamentais (MENDES, Gilmar Ferreira, Inocêncio Mártires Coelho, Paulo Gustavo Gonet Branco.  Curso de direito constitucional – 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008,  p. 359).


�	 � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Rui_Barbosa"��Rui Barbosa� para paraninfar os formandos da turma de 1920 da � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Faculdade_de_Direito_do_Largo_de_São_Francisco"��Faculdade de Direito do Largo de São Francisco�, em São Paulo, intitulado � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Oração_aos_Moços"��Oração aos Moços�, onde se lê: "A regra da igualdade não consiste senão em aquinhoar desigualmente aos desiguais, na medida em que se desigualam. Nesta desigualdade social, proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da igualdade. O mais são desvarios da inveja, do orgulho ou da loucura. Tratar com desigualdade a iguais, ou a desiguais com igualdade, seria desigualdade flagrante, e não igualdade real" (� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Princípio_da_igualdade"��http://pt.wikipedia.org/wiki/Princ%C3%ADpio_da_igualdade�).


�	 Isso porque, no Estado Social ativo, efetivador dos direitos humanos, imagina-se uma igualdade mais real perante os bens da vida, diversa daquela apenas formalizada perante a lei (LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 14 ed. – São Paulo: Saraiva, 2010, p. 722).


�	 Dar tratamento isonômico às partes significa tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na exata medida de suas desigualdades. Por isso é que são constitucionais dispositivos legais discriminadores, quando desigualam incorretamente os iguais, dando-lhes tratamentos distintos. Deve buscar-se na norma ou no texto legal a razão da discriminação: se justa, o dispositivo é constitucional; se injusta, é inconstitucional (NERY Junior, Nelson. Princípios do processo na Constituição Federal: processo civil, penal e administrativo – 9. Ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 97).


�	 De qualquer forma, para que se tenha presente o seu relevo nos regimes democráticos, vale lembrar, com Forsthoff, que o Tribunal Constitucional da Alemanha, repetidas vezes, afirmou que o princípio da igualdade, como regra jurídica, tem um caráter suprapositivo, anterior ao Estado, e que mesmo se não constasse do texto constitucional, ainda assim teria de ser respeitado (MENDES, Gilmar Ferreira, Inocêncio Mártires Coelho, Paulo Gustavo Gonet Branco.  Curso de direito constitucional – 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008,  p. 158).


�	 A realidade da lei significa que ela deve levar em conta a realidade social, política, econômica, entre outras, que visa regular. Como afirma Dabin, “o jurista não retira sua regra do nada e não edifica no vazio”. Também Herrera, lembrando por Meehan, ao referir-se á Constituição, mostra que ela “deve adequar-se à realidade histórica, ao presente, ao futuro presumível da nação que há de reger, atendendo aos fatores étnicos, culturais, jurídicos, econômicos, sociais, políticos e espirituais, extremos que não podem descuidar-se sem expor o documento do fracasso” (CARVALHO, Kildare Gonçalves. Técnica legislativa – 5° ed. – Belo Horizonte: Del Rey, 2010, p. 99-100).


�	 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Conteúdo jurídico do princípio da igualdade. 5° Edição – São Paulo: Malheiros, 1999, p. 21.


�	 (...) tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é adotado como critério discriminatório; de outro lado, cumpre verificar se há justificativa racional, isto é, fundamento lógico, para, à vista do traço desigualador acolhido, atribuir o específico tratamento jurídico construído em função da desigualdade proclamada. Finalmente, impende analisar se a correlação ou fundamento racional abstratamente existente é, in concreto, afinado com os valores prestigiados no sistema normativo constitucional. A dizer: se guarda ou não harmonia com eles (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Conteúdo jurídico do princípio da igualdade. 5° Edição – São Paulo: Malheiros, 1999, p. 21.).


�	 Só a conjunção dos três aspectos é que permite análise correta do problema. Isto é: a hostilidade ao preceito isonômico pode residir em quaisquer deles. Não basta, pois, reconhecer-se que uma regra de direito é ajustada ao princípio da igualdade no que pertine ao primeiro aspecto. Cumpre que o seja, também, com relação ao segundo e ao terceiro. É claro que a ofensa a requisitos do primeiro é suficiente para desqualificá-la . O mesmo, eventualmente, sucederá por desatenção a exigências dos demais, porém quer-se deixar bem explícita a necessidade de que a norma jurídica observe cumulativamente os reclamos provenientes de todos os aspectos mencionados para ser inobjetável em face do princípio isonômico MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Conteúdo jurídico do princípio da igualdade. 5° Edição – São Paulo: Malheiros, 1999, p. 22).


�	 A) a lei não pode erigir em critério diferencial um traço tão específico que singularize no presente e definitivamente, de modo absoluto, um sujeito a ser colhido pelo regime peculiar. B) o traço diferencial adotado, necessariamente há de residir na pessoa, coisa ou situação a ser discriminada; ou seja: elemento algum que não exista nelas mesmas servir de base para assujeitá-las a regimes diferentes. Procuremos aclamar estas duas asserções. Afirmou-se que a lei não pode singularizar no presente de modo absoluto, o destinatário (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Conteúdo jurídico do princípio da igualdade. 5° Edição – São Paulo: Malheiros, 1999, p. 23). 


�	 Gerais ou comuns são as leis “de aplicação genérica e ampla, que regulam o maior número das hipóteses enquadradas nos tipos legais, como o direito civil, o processo civi, etc. (...) (CARVALHO, Kildare Gonçalves. Técnica legislativa – 5° ed. – Belo Horizonte: Del Rey, 2010, p. 102).


�	 Celso Antônio Bandeira de Mello com maestria exemplifica as duas formas de inviabilidade da norma discrímen: Haverá inviabilidade lógica se a norma singularizadora figurar situação atual irreproduzível por força da própria abrangência racional do enunciado. Seria o caso, exemplificandi gratia, de lei que declarasse conceder o benefício tal aos que houvesse praticado determinado ato, no ano anterior, sendo certo e conhecido que um único indivíduo desempenhara o comportamento previsto. Haverá inviabilidade apenas material, quando, sem empeço lógico à reprodução da hipótese, haja todavia, no enunciado da lei, descrição de situação cujo o particularismo revela uma tão extrema, da improbabilidade de recorrência que valha como denúncia do propósito, fraudulento, de singularização atual absoluta do destinatário. Figura-se grotesca norma que concedesse benefício ao Presidente da República empossado com tantos anos de idade, portador de tal título universitário, agraciado com as comendas tais e quais e que ao longo de sua trajetória política houvesse exercido os cargos X e Y. Nela se demonstraria uma finalidade singularizadora absoluta; viciosa, portanto  (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Conteúdo jurídico do princípio da igualdade. 5° Edição – São Paulo: Malheiros, 1999, p. 25).


�	 1. Submetemos à apreciação de Vossa Excelência o anexo Projeto de Medida Provisória que institui o Programa Mais Médicos, com a finalidade de: I - diminuir a carência de médicos nas regiões prioritárias para o SUS, a fim de reduzir as desigualdades regionais na área da saúde; II - fortalecer a prestação de serviços na atenção básica em saúde no País; (...) IV - ampliar a inserção do médico em formação nas unidades de atendimento do SUS, desenvolvendo seu conhecimento sobre a realidade da saúde da população brasileira; (...) VII - aperfeiçoar médicos nas políticas públicas de saúde do País e na organização e funcionamento do SUS (...) (www.planalto.gov.br). 


�	  1. Submetemos à apreciação de Vossa Excelência o anexo Projeto de Medida Provisória que institui o Programa Mais Médicos, com a finalidade de (..) III - aprimorar a formação médica no País e proporcionar maior experiência no campo de prática médica durante o processo de formação; IV - ampliar a inserção do médico em formação nas unidades de atendimento do SUS, desenvolvendo seu conhecimento sobre a realidade da saúde da população brasileira; V - fortalecer a política de educação permanente com a integração ensino-serviço, por meio da atuação das instituições de educação superior na supervisão acadêmica das atividades desenvolvidas pelos médicos; VI - promover a troca de conhecimentos e experiências entre profissionais da saúde brasileiros e médicos formados em instituições estrangeiras; VII - aperfeiçoar médicos nas políticas públicas de saúde do País e na organização e funcionamento do SUS; e VIII - estimular a realização de pesquisas aplicadas no SUS (www.planalto.gov.br).


�	 Como não se faz saúde apenas com profissionais, o Ministério está investindo R$ 15 bilhões até 2014 em infraestrutura dos hospitais e unidades de saúde. Desses, R$ 2,8 bilhões foram destinados a obras em 16 mil Unidades Básicas de Saúde e para a compra de equipamentos para 5 mil unidades; R$ 3,2 bilhões para obras em 818 hospitais e aquisição de equipamentos para 2,5 mil hospitais; além de R$ 1,4 bilhão para obras em 877 Unidades de Pronto Atendimento. Além disso, estão previstos ainda investimentos pelos ministérios da Saúde e da Educação. Os recursos novos compreendem R$ 5,5 bilhões para construção de 6 mil UBS e reforma e ampliação de 11,8 mil unidades e para a construção de 225 UPAs e R$ 2 bilhões em 14 hospitais universitários (http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/index.cfm?portal=pagina.visualizarTexto&codConteudo=11675&codModuloArea=1055&chamada=sobre-o-mais-medicos).


�	 O Programa Mais Médicos faz parte de um amplo pacto de melhoria do atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde, que prevê investimento em infraestrutura dos hospitais e unidades de saúde, além de levar mais médicos para regiões onde há escassez ou não existem profissionais. Com a convocação de médicos para atuar na atenção básica de periferias de grandes cidades e municípios do interior do país, o Governo Federal garantirá mais médicos para o Brasil e mais saúde para você (http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/index.cfm?portal=pagina.visualizarTexto&codConteudo=11675&codModuloArea=1055&chamada=sobre-o-mais-medicos).


�	 Art. 13 (...) §1° a seleção e a ocupação das vagas ofertadas no âmbito do Projeto Mais Médicos para o Brasil observarão a seguinte ordem de prioridade: I – médicos formados em instituições de educação superior brasileiras  ou com diploma revalidado no País, inclusive os aposentados (www.planalto.gov.br).


�	 As vagas serão oferecidas prioritariamente a médicos brasileiros, interessados em atuar nas regiões onde faltam profissionais. No caso do não preenchimento de todas as vagas, o Brasil aceitará candidaturas de estrangeiros, com a intenção de resolver esse problema, que é emergencial para o país.  Os municípios não podem esperar seis, sete ou oito anos para que recebam médicos para atender a população brasileira (http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/index.cfm?portal=pagina.visualizarTexto&codConteudo=11675&codModuloArea=1055&chamada=sobre-o-mais-medicos).


�	 Nos próximos dias, 2.167 estrangeiros chegam aos estados. Grupo será encaminhado aos municípios onde atuarão a partir de 4 de novembro; com novos médicos, já serão 13 milhões os brasileiros beneficiados pelo programa. Todas as capitais brasileiras recebem, neste fim de semana, os 2.167 médicos estrangeiros que participam da segunda etapa do programa Mais Médicos. Esses médicos atuarão, a partir do dia 4 de novembro, em Unidades Básicas de Saúde de 783 municípios – � HYPERLINK "http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/arquivos/pdf/2013/Out/26/DISTRIBUIcaODOSESTRANGEIROSPORUF_OK.pdf" \n _blank��confira aqui� a distribuição destes profissionais por estado.Este grupo se junta aos 1.499 médicos que já estão atuando em regiões carentes do país, sendo 819 brasileiros e 680 estrangeiros, elevando a cobertura do programa de 5 milhões para 13 milhões de brasileiros (http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/index.cfm?portal=pagina.visualizarTexto&codConteudo=11675&codModuloArea=1055&chamada=sobre-o-mais-medicos).


�	 BRASÍLIA — Até o final desta semana, desembarcam no país mais 2 mil médicos cubanos selecionados para a segunda etapa do programa Mais Médicos. O Ministério da Saúde informou que nesta segunda-feira 135 médicos cubanos chegam em Vitória, no Espírito Santo, e outros 200 profissionais da ilha desembarcam amanhã em Fortaleza. O restante dos profissionais chegará no Brasil aos poucos, ao longo desta semana. Eles saem de Havana em voos fretados pelo governo de Cuba e irão para quatro capitais: serão 750 profissionais em Vitória, 500 em Brasília (Distrito Federal), 450 em Belo Horizonte (Minas Gerais) e 300 em Fortaleza (Ceará). Todos direitos reservados a Infoglobo Comunicação e Participações S.A. Este material não pode ser publicado, transmitido por broadcast, reescrito ou redistribuído sem autorização (http://oglobo.globo.com/pais/mais-medicos-2-mil-cubanos-chegam-ao-brasil-esta-semana-10201434). 


�	 Motivos da Medida Provisória n° 621, de 2013: 11. O Brasil possui 359.691 médicos ativos e apresenta uma proporção de 1,8 médicos para cada 1.000 (mil) habitantes, conforme dados primários obtidos no Conselho Federal de Medicina (CFM) e na estimativa populacional do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). (...) 13. Não existe parâmetro que estabeleça uma proporção ideal de médico por habitante reconhecido e validado internacionalmente. Para tanto, utiliza-se como referência a proporção de 2,7 médicos por 1.000 habitantes, que é a encontrada no Reino Unido, país que, depois do Brasil, tem o maior sistema de saúde público de caráter universal orientado pela atenção básica. Nesse cenário, para que o Brasil alcance a mesma relação de médicos por habitante seriam necessários mais 168.424 médicos. Mantendo-se a taxa atual de crescimento do número de médicos no país, o atingimento dessa meta só será viável em 2035. (...)18. A escassez de médicos em diversas regiões se manifesta em análises realizadas sobre o mercado de trabalho, como no estudo “Demografia do Trabalho Médico”, do Núcleo de Educação em Saúde Coletiva da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), baseado em dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS). Consoante esse estudo, entre os anos de 2003 e 2011, para 93.156 egressos dos cursos de medicina foram criados 146.857 empregos formais. 19. A população brasileira percebe e manifesta o desconforto com essa escassez de médicos, que tem impacto no acesso ao SUS. Em estudo do Sistema de Indicadores de Percepção Social, realizado pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), em 2011, 58,1% dos 2.773 entrevistados disseram que a falta de médicos é o principal problema do SUS. No mesmo estudo, a resposta mais frequente como sugestão de melhoria para o sistema de saúde foi de aumentar o número de médicos (www.planalto.gov.br).


�	http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/index.cfm?portal=pagina.visualizarTexto&codConteudo=11745&codModuloArea=1053


�	http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/index.cfm?portal=pagina.visualizarTexto&codConteudo=11745&codModuloArea=1053


�	 Demanda atendida pelo Ministério da Saúde em 2013 (...) Os municípios solicitaram 13 mil médicos para atuação em 2868 municípios. Porém 55% desses municípios não conseguiram sequer um médico. Dos 2.868 municípios que pediram profissionais pelo Provab, 1.565 municípios não atraíram nenhum (portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/index.cfm?portal=pagina.visualizarTexto&codConteudo=11745&codModuloArea=1053).


�	 O Sistema Único de Saúde, integrado de uma rede regionalizada e hierarquizada de ações e serviços de saúde, constitui o meio pelo qual o Poder Público cumpre seu dever na relação jurídica de saúde que tem no polo ativo qualquer pessoa ou a comunidade, já que o direito à promoção e à proteção da saúde é também um direito coletivo (SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 25° Ed. – São Paulo: Malheiros, 2006,  p. 831).


�	 Dados retirados do Motivos da Medida Provisória n° 621: 29. Na primeira edição do Programa, apesar de uma demanda significativa dos municípios por esses profissionais, somente 381 médicos foram vinculados. Na segunda edição do programa, aderiram 2.838 municípios que solicitaram 13.862 médicos para atuar na atenção básica, sendo que apenas 3.577 médicos foram vinculados ao Programa para atuação em 1.260 municípios. 30. Ainda assim, mesmo com aumento importante na participação de médicos, permanece um número significativo de vagas ociosas, correspondendo a 74,2% da demanda inicial (Sistema de Gerenciamento de Programas da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do Ministério da Saúde) (www.planalto.gov.br).  


�	 Constituição Federal, Art. 3°. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: (...) II – garantir o desenvolvimento nacional  (www.planalto.gov.br).


�	 Constituição Federal, Art. 3°. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: (...) III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais (www.planalto.gov.br).


�	Em seu artigo 1º o Projeto de Lei proclama a instituição do Programa Governamental “Mais Médicos, com a finalidade de formar recursos humanos na área médica, para o Sistema Único de Saúde (SUS)”, tendo entre os objetivos os dispostos nos incisos I e IV “I – diminuir a carência de médicos nas regiões prioritárias para o SUS, a fim de reduzir as desigualdades regionais na área da saúde; (...) IV – ampliar a inserção do médico em formação nas unidades de atendimento do SUS, desenvolvendo seu conhecimento sobre a realidade da saúde da população brasileira (...)” (www.planlto.gov.br).


�	Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (www.planlto.gov.br).


�	O direito à saúde – além de qualificar-se como direito fundamental que assiste a todas às pessoas – representa consequência constitucional indissociável do direito da vida (STF, RE 241.630-2/RS, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 03.04.2001, p. 49).


�	 O art. 196 da Constituição Federal estabelece como dever do Estado a prestação de assistência à saúde e garante o acesso universal e igualitário do cidadão aos serviços e ações para sua promoção e recuperação (STF, RE 226.835, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 10.03.2000).


�	O próprio artigo 196 da CRFB leciona a interligação do princípio da isonomia e da universalização do serviço público de saúde quando menciona “ao acesso universal e igualitário”. Motivos da Medida Provisória n° 621, de 2013:  2. O artigo 196 da Constituição Federal de 1988 define a saúde como direito da sociedade e responsabilidade do Estado, dando as bases para a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) conforme a Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, o qual tem como princípios e diretrizes a universalidade, a equidade, a integralidade da atenção, a regionalização, a descentralização, a hierarquização e a participação social (www.planalto.gov.br).


�	 Art. 2° (...) I – reordenação da oferta de cursos de Medicina e de vagas para residência médica, priorizando regiões de saúde com menor relação de vagas e médicos por habitante e com estrutura de serviços de saúde em condições de ofertar campo de prática suficiente e de qualidade para os alunos (www.planlto.gov.br).


�	 Em parceria com o Ministério da Educação, serão abertas 11,5 mil vagas nos cursos de medicina no país até 2017 e 12 mil vagas para formação de especialistas até 2020. Desse total, 2.415 novas vagas de graduação já foram criadas e serão implantadas até o fim de 2014 com foco nas áreas que mais precisam de profissionais e que possuem a estrutura adequada para a formação médica. Outra medida importante do Programa “Mais Médicos” é a mudança na lógica de abertura dos cursos de medicina de universidades privadas. Até hoje, essas instituições apresentavam um projeto para o Ministério da Educação e, se aprovado, o curso era aberto. A mudança é que agora o Governo Federal faz um chamamento público com foco nas regiões prioritárias do SUS e, em resposta, as universidades apresentam propostas. Se aprovadas pelo MEC, os cursos de medicina podem ser abertos. Também é requisito para abertura de um novo curso à existência de pelo menos três Programas de Residência Médica em especialidades consideradas prioritárias no SUS – Clínica Médica, Cirurgia, Ginecologia/Obstetrícia, Pediatria, e Medicina de Família e Comunidade. Com essa medida, a expectativa é formar mais especialistas nessas localidades, minimizando a dificuldade na contratação de especialistas. Serão avaliadas, ainda , a proporção de vaga em cursos de medicina por habitante e a distância em relação ao município com curso de medicina mais próximo (http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/index.cfm?portal=pagina.visualizarTexto&codConteudo=11675&codModuloArea=1055&chamada=sobre-o-mais-medicos).


�	 Motivos da Medida Provisória n° 621, de 2013: 21. O Ministério da Educação autorizou em 2012 a oferta de cerca de 800 vagas privadas em cursos de medicina (www.planato.gov.br).


�	 Motivos da Medida Provisória n° 621, de 2013: Uma das iniciativas é a ampliação de 12.000 novas vagas de residência médica acompanhadas da oferta de bolsas, a serem implementadas até 2017, uma vez que se entende a importância dessa modalidade para a fixação de profissionais. Estudo recente denominado Migramed, do Observatório de Recursos Humanos de São Paulo/ObservaRH, de 2012, demonstra que 86% dos médicos permanecem no local em que cursaram a graduação e a residência médica  (www.planato.gov.br).


�	 Art. 3° (...) §1° (...) I – a relevância e a necessidade social da oferta de curso de Medicina (www.planlto.gov.br).


�	 Art. 3° (...) §1° (...) III – promoção, nas regiões prioritárias do SUS, de aperfeiçoamento de médicos na área de atenção básica em saúde, mediante integração ensino-serviço, inclusive por meio de intercâmbio internacional Motivos da Medida Provisória n° 621, de 2013: 39. No Brasil o percentual de médicos estrangeiros é de 1,79%, conforme dados primários do Conselho Federal de Medicina (2013) (www.planlto.gov.br).  


�	 Art. 4º O funcionamento dos cursos de Medicina é sujeito à efetiva implantação das diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). Motivos Medida Provisória n° 621, de 2013: 24. Uma das medidas proposta é a reformulação da grade curricular dos cursos de medicina, com acréscimo substancial de horas na formação específica na Atenção Básica. A presente Medida Provisória prevê que, para os ingressantes nos cursos de medicina a partir de 1º de janeiro de 2015, a formação do médico abrangerá dois ciclos distintos e complementares entre si, correspondendo o primeiro ciclo à observância das diretrizes curriculares nacionais, com o cumprimento da carga horária não inferior a 7.200 horas, e o segundo ciclo ao treinamento em serviço, exclusivamente na atenção básica à saúde e em urgência e emergência no âmbito do SUS, com duração mínima de dois anos (www.planlto.gov.br).


	§ Art. 4° (...) 1º Ao menos 30% (trinta por cento) da carga horária do internato médico na graduação serão desenvolvidos na Atenção Básica e em Serviço de Urgência e Emergência do SUS, respeitando-se o tempo mínimo de 2 (dois) anos de internato, a ser disciplinado nas diretrizes curriculares nacionais (www.planlto.gov.br).


�	 Art. 3° (...) § 7º A autorização e a renovação de autorização para funcionamento de cursos de graduação em Medicina deverão considerar, sem prejuízo de outras exigências estabelecidas no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes): I – os seguintes critérios de qualidade: a) exigência de infraestrutura adequada, incluindo bibliotecas, laboratórios, ambulatórios, salas de aula dotadas de recursos didático-pedagógicos e técnicos especializados, equipamentos especiais e de informática e outras instalações indispensáveis à formação dos estudantes de Medicina; b) acesso a serviços de saúde, clínicas ou hospitais com as especialidades básicas indispensáveis à formação dos alunos (www.planlto.gov.br); 


�	 Art. 3° (...) § 7º (...) c) possuir metas para corpo docente em regime de tempo integral e para corpo docente com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; d) possuir corpo docente e técnico com capacidade para desenvolver pesquisa de boa qualidade, nas áreas curriculares em questão, aferida por publicações científicas; (www.planlto.gov.br)


�	 Art. 3° (...) § 7º (...) II – a necessidade social do curso para a cidade e para a região em que se localiza, demonstrada por indicadores demográficos, sociais, econômicos e concernentes à oferta de serviços de saúde, incluindo dados relativos à: (www.planlto.gov.br)


�	 Art. 3° (...) § 7º (...) II – a) relação número de habitantes por número de profissionais no Município em que é ministrado o curso e nos Municípios de seu entorno; b) descrição da rede de cursos análogos de nível superior, públicos e privados, de serviços de saúde, ambulatoriais e hospitalares e de programas de residência em funcionamento na região; c) inserção do curso em programa de extensão que atenda a população carente da cidade e da região em que a instituição se localiza (www.planlto.gov.br).


�	 O Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos expedidos por Instituições de Educação Superior Estrangeira, também denominado de Revalida, foi instituído por meio da Portaria Interministerial n° 278, de 17.03.2011, nos termos do artigo 48, §2°, da Lei Federal n° 9.394, de 1996.  


�	 Art. 48. Os diplomas de curso superior reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional como prova da formação recebida por seu titular; (...) §2° Os diplomas de graduação expedido por universidades serão revalidadas por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equivalência (...)(www.planlto.gov.br).


�	 Revalida – Revalidação de Diploma Médico. O Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos expedidos por instituição de Educação Superior Estrangeira (Revalida) foi instituído por meio da Portaria Interministerial n° 278, de 17/03/2011, da Lei n° 9394, de 1996. O processo de revalidação de diplomas médicos obtidos no exterior é um avanço decorrente da ação articulada dos Ministérios da Educação e da Saúde que estabelece um processo apoiado em um instrumento unificado de avaliação e um exame para revalidação dos diplomas estrangeiros compatíveis com as exigências de formação correspondentes aos diplomas médicos expedidos por universidades brasileiras, em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Medicina, com parâmetros e critérios isonômicos adequados para aferição de equivalência curricular e definição da correspondente aptidão para o exercício profissional da medicina no Brasil. O exame será orientada pela Matriz de Correspondência Curricular para Fins de Revalidação de Diplomas de Médicos Espedidos por Universidades Estrangeiras. Na matriz foram definidos os conteúdos e as competências e habilidades das cinco grandes áreas de exercício profissional: i) Cirurgia; ii) Medicina de Família e Comunidade (MFC); iii) Pediatria; iv) Ginecologia-obstetrícia e v) Clínica Médica. Além disso, estabelece níveis de desempenho esperados para as habilidades específicas de cada área  (www.portal.inep.gov.br). 


�	 Art. 16. O médico intercambista exercerá a Medicina exclusivamente no âmbito das atividades de ensino, pesquisa e extensão do Projeto Mais Médicos para o Brasil, dispensada, para tal fim, nos 3 (três) primeiros anos de participação, a revalidação de seu diploma nos termos do § 2º do art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (www.planlto.gov.br).


�	 Art. 16 (...) § 3º O Ministério da Saúde emitirá número de registro único para cada médico intercambista participante do Projeto Mais Médicos para o Brasil e a respectiva carteira de identificação, que o habilitará para o exercício da Medicina nos termos do § 2º (www.planlto.gov.br). 


�	 Art. 16 (...) § 4º A coordenação do Projeto comunicará ao Conselho Regional de Medicina (CRM) que jurisdicionar na área de atuação a relação de médicos intercambistas participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil e os respectivos números de registro único (www.planlto.gov.br).


�	 Art. 16 (...) § 5º O médico intercambista estará sujeito à fiscalização pelo CRM (www.planlto.gov.br).


�	 Art. 17. Os médicos só poderão exercer legalmente a medicina, em qualquer de seus ramos ou especialidades, após o prévio registro de seus títulos, diplomas e certificados ou cartas no Ministério da Educação e Cultura e de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina, sob a jurisdição se achar o local de sua atividade (www.planlto.gov.br).


�	 Art. 16. O médico intercambista exercerá a Medicina exclusivamente no âmbito das atividades de ensino, pesquisa e extensão do Projeto Mais Médicos para o Brasil, dispensada, para tal fim, nos 3 (três) primeiros anos de participação, a revalidação de seu diploma nos termos do § 2º do art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (www.planlto.gov.br).


�	 Art. 16 (...) §1° É vetado ao médico intercambista o exercício da Medicina fora das atividades do Projeto Mais Médicos para o Brasil, sendo que a prorrogação da permanência no Projeto, após a primeira etapa, somente será admitida para os médicos que integrem carreira médica específica (www.planlto.gov.br).


�	 Art. 17. As atividades desempenhadas no âmbito do Projeto Mais Médicos para o Brasil não criam vínculo empregatício de qualquer natureza (www.planlto.gov.br).


�	 Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) Art. 3°. Considera-se empegado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob dependência deste e mediante salário (www.planlto.gov.br).


�	 www.infonet.com.br/mauriciomonteiro/ler.asp?id=148237.


�	 Caracterizando-se por treinamento em serviço e funcionando sob a responsabilidade de instituição de saúde, universitária ou não, sujeita a orientação de médicos de elevada qualificação ética profissional (Alice Monteiro de Barros), e, enquanto atividade de ensino, ‘não reúne trabalhador a pessoa física ou jurídica que o remunere essencialmente pelo serviço prestado, assim recusando a qualificação de relação de trabalho’” (TST, RR 29500-53.2008.5.15.0046).


�	 Art. 20. O médico participante enquadra-se como segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), na condição de contribuinte individual, na forma da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 (www.planlto.gov.br).


�	 Art. 20 (...) Parágrafo único. São ressalvados da obrigatoriedade de que trata o caput os médicos intercambistas: (www.planlto.gov.br).


�	 Art. 20 (...)  I – selecionados por meio de instrumentos de cooperação com organismos internacionais que prevejam cobertura securitária específica; (...)(www.planlto.gov.br).


�	 II – filiados a regime de seguridade social em seu país de origem, o qual mantenha acordo internacional de seguridade social com a República Federativa do Brasil (www.planlto.gov.br).


�	 Art. 18. O médico intercambista estrangeiro inscrito no Projeto Mais Médicos para o Brasil fará jus ao visto temporário de aperfeiçoamento médico pelo prazo de 3 (três) anos, prorrogável por igual período em razão do disposto no § 1º do art. 14, mediante declaração da coordenação do Projeto (www.planlto.gov.br).


�	 Art. 25. Os prazos de estada no Brasil para os titulares de visto temporário serão os seguintes: (...) IV – para estudantes, até um ano; V – para cientistas, professor, técnico ou profissional de outra categoria, sob regime de contrato ou a serviço do Governo brasileiro, até dois anos (...)(www.planlto.gov.br).


�	 Art. 22. As demais ações de aperfeiçoamento na área de Atenção Básica em saúde em regiões prioritárias para o SUS, voltadas especificamente para os médicos formados em instituições de educação superior brasileiras ou com diploma revalidado, serão desenvolvidas por meio de projetos e programas dos Ministérios da Saúde e da Educação (...) § 2º O candidato que tiver participado das ações previstas no caput deste artigo e tiver cumprido integralmente aquelas ações, desde que realizado o programa em 1 (um) ano, receberá pontuação adicional de 10% (dez por cento) na nota de todas as fases ou da fase única do processo de seleção pública dos Programas de Residência Médica a que se refere o art. 2º da Lei nº 6.932, de 1981. § 3º A pontuação adicional de que trata o § 2º não poderá elevar a nota final do candidato para além da nota máxima prevista no edital do processo seletivo referido no § 2º deste artigo (...) (www.planlto.gov.br).


�	 Art. 23. Para execução das ações previstas nesta Lei, os Ministérios da Educação e da Saúde poderão firmar acordos e outros instrumentos de cooperação com organismos internacionais, instituições de educação superior nacionais e estrangeiras, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, consórcios públicos e entidades privadas, inclusive com transferência de recursos (www.planlto.gov.br).


�	 Os primeiros � HYPERLINK "http://noticias.r7.com/saude/medico-cubano-devera-ganhar-ate-r-4000-23082013"��400 médicos cubanos que desembarcaram no Brasil na semana passada vão ganhar entre R$ 2.500 e R$ 4.000 por mês�, o que representa de 25% a 40% do salário de R$ 10 mil oferecido pelo governo federal para os profissionais que aderiram ao programa Mais Médicos. Para o advogado Leone Pereira, especialista em direito do trabalho, esta diferença salarial é inconstitucional (� HYPERLINK "http://noticias.r7.com/saude/diferenca-de-salario-de-medicos-cubanos-e-brasileiros-e-inconstitucionalnbsp-27082013"��http://noticias.r7.com/saude/diferenca-de-salario-de-medicos-cubanos-e-brasileiros-e-inconstitucionalnbsp-27082013�). BRASÍLIA — Mantidas as mesmas condições dos acordos que o governo de Cuba têm com outros países, o salário dos médicos cubanos que vierem ao Brasil pelo programa Mais Médicos vai variar entre R$ 2,5 mil e R$ 4 mil. Esse valor poderá ser até mesmo diferente de uma cidade para outra, dependendo do custo de vida do local. As informações foram dadas nesta sexta-feira pelo secretário-adjunto da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do Ministério da Saúde, Fernando Menezes (� HYPERLINK "http://oglobo.globo.com/pais/salario-de-medicos-cubanos-deve-ficar-entre-25-r-4-mil-9672726"��http://oglobo.globo.com/pais/salario-de-medicos-cubanos-deve-ficar-entre-25-r-4-mil-9672726�). Um dos intercambistas informou que ganhará pouco mais de 10% (cerca de R$ 1.260) da bolsa de R$ 10 mil paga por meio do acordo entre o Brasil e a Organização Pan-Americana de Saúde (Opas) (� HYPERLINK "http://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2013/10/04/interna_gerais,456101/cubano-diz-ganhar-r-1-260-do-mais-medicos.shtml"��http://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2013/10/04/interna_gerais,456101/cubano-diz-ganhar-r-1-260-do-mais-medicos.shtml�).


�	 Se ocorrer nas relações funcionais, inclusive de vencimentos, remuneração ou mesmo subsídios, um tratamento desigual para situações iguais, aí se terá a aplicação do princípio da isonomia. (...) Se o princípio da isonomia é aplicável, a regra é que os vencimentos não podem ser superiores nem inferiores, mas iguais (SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 25° Ed. – São Paulo: Malheiros, 2006, p. 687).





